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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os

programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras, que expressões

como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse e que teclar corresponde à operação de

pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de proteção, de

funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 9

Nas últimas décadas, o cenário internacional tem sido1

marcado pela globalização, caracterizada pelo maior trânsito de
informações e de tecnologia, que hoje cruzam com mais
facilidade os limites dos Estados-nação. Por isso, a4

globalização tem sido frequentemente descrita na literatura
como um processo que enfraquece os Estados nacionais.

Há, entretanto, pelo menos um aspecto da7

globalização que requer um Estado mais forte e mais efetivo:
o trânsito de pessoas, em geral, e de trabalhadores, em
particular. O crescente movimento migratório das últimas10

décadas tem chamado a atenção de diversos especialistas
preocupados com suas consequências para a previdência social.

A expectativa é de que, com o aumento da integração13

econômica e a consolidação de blocos político-econômicos, o
trânsito de trabalhadores cresça ainda mais, com consequentes
vantagens e desvantagens para as economias locais. As16

vantagens se dão em termos de melhor ajustamento entre oferta
e demanda no mercado de trabalho dentro do bloco específico.
Assim, países com carência de pessoal mais qualificado — que,19

portanto, oferecem maiores salários — tenderão a atrair
profissionais de outros países com esse perfil. Outros, com
maior demanda por profissionais menos qualificados, atrairão22

trabalhadores sem grandes perspectivas em seus próprios
países. As desvantagens surgem em casos de migrações
provocadas por crises econômicas ou políticas em países25

específicos, ou de migração direcionada aos países mais ricos
da região em questão, independentemente da situação
econômica que viva.28

Seja como for, o aumento das migrações
internacionais é um dado com o qual os gestores de políticas
previdenciárias terão, com frequência cada vez maior, de lidar.31

De fato, é cada vez mais comum, nos dias de hoje, que
trabalhadores cumpram parte de suas trajetórias profissionais
em países diferentes. Fica em aberto, dessa maneira, a34

importante questão de como manter tais trabalhadores
socialmente protegidos, especialmente em relação a riscos
sociais como a idade avançada, associados a benefícios que,37

em geral, exigem longa filiação previdenciária. 
Em outras palavras, do ponto de vista da previdência

social, o fenômeno da migração traz como consequência o fato40

de que muitos dos migrantes, por contribuírem para sistemas
previdenciários de países diferentes, eventualmente não
completam os requisitos para obtenção de aposentadoria ou43

não se qualificam para o recebimento de outros benefícios se
for contado apenas o tempo de contribuição vertido a um dos
países nos quais residiram. Por certo, essas descontinuidades46

exigem políticas previdenciárias específicas.
Aparecida Rosangela Elias. Atuação governamental e políticas

internacionais de previdência social. Brasília: MPS, 2009, p. 28-9.

Internet: <www.previdenciasocial.gov.br> (com adaptações).

Tendo como referência as ideias do texto, julgue os itens que se

seguem.

1 De acordo com o texto, a migração de trabalhadores, mais uma

faceta da globalização, diminuirá o poder dos Estados

soberanos.

2 A consolidação de blocos político-econômicos é fator que

favorece o aumento do trânsito de trabalhadores e que,

consequentemente, implica desequilíbrio do mercado de

trabalho nos países com carência de mão de obra qualificada.

3 Uma das consequências da migração é o prejuízo que os

trabalhadores migrantes podem ter, por exemplo, ao

solicitarem aposentadoria, por terem contribuído para sistemas

previdenciários que não se comunicam em termos de

contribuição.

4 O texto trata da relação entre o fenômeno da globalização e as

políticas de previdência social, uma relação necessária para

garantir a proteção social dos trabalhadores que atuam em

países diferentes.

5 A linguagem empregada no texto cria certa distância entre a

autora e a argumentação, que é construída com poucos

adjetivos e poucas marcas de subjetividade.

Julgue os próximos itens, relativos à organização das ideias no texto

apresentado e aos seus aspectos gramaticais.

6 As formas nominais “caracterizada” (R.2) e “descrita” (R.5)

concordam em gênero com “globalização”, nas respectivas

linhas.

7 O termo “que” (R.3) é classificado como pronome relativo e

retoma a expressão “maior trânsito de informações e de

tecnologia” (R.2-3).

8 O termo “entretanto” (R.7) poderia ser substituído, sem prejuízo

para a coerência do texto, por todavia, no entanto ou

portanto.

9 As palavras “últimas”, “trânsito”, “econômica” e

“contribuírem” recebem acento gráfico por serem

proparoxítonas.
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Os gregos, que encontravam explicação para tudo nas1

forças emanadas do monte Olimpo, não se contentavam em ter

um deus do tempo, tinham logo dois: Cronos e Kairós. Um só

deus grego não seria suficiente para explicar a relação do4

homem com o tempo, tamanha a tensão que existe entre ambos.

A única proeza em que o homem teve sucesso a

respeito do tempo foi conseguir medi-lo. Para isso, analisou7

ciclos, como os movimentos da Lua e do Sol, observou seu

efeito sobre a natureza e, então, padronizou os tempos do ano,

das estações e dos dias, posteriormente divididos em frações10

chamadas horas, minutos, segundos. Em sua arrogância, o

humano acreditou que, ao medir o tempo, o controlaria. Doce

ilusão. As medidas só serviram para aumentar a sensação da13

passagem do tempo, que escorre pelas mãos, como a água.

No entanto, nem tudo está perdido. Nós, humanos,

podemos ser apenas pobres mortais, mas temos uma ferramenta16

que nos permite controlar, se não o tempo, nossa própria

existência. Essa ferramenta se chama consciência. E ela nos

permite conviver com o tempo com base em três visões: da19

física, da metafísica e da ética. Do ponto de vista físico, o

tempo pode ser medido. No âmbito da metafísica, o tempo

pode ser sentido. E, de acordo com a ética, o tempo deve ser22

vivido.

Eugenio Mussak. A passagem do tempo. In: Revista Vida

Simples, jan./2010, p. 33 (com adaptações).

Com relação à organização das ideias e à estrutura linguística do

texto acima, julgue os itens subsequentes.

10 Tempo e consciência mantêm estreita relação, pois é a

consciência que regula a passagem do tempo.

11 O vocábulo “emanadas” (R.2) pode ser substituído por vindas

sem que haja prejuízo para o sentido do texto.

12 O termo “ambos” (R.5) refere-se tanto aos deuses gregos como

à relação do homem com o tempo.

13 A “arrogância” (R.11) é apresentada como uma característica

intrínseca ao ser humano.

14 As vírgulas que separam o vocábulo “humanos” (R.15) do

restante da oração poderiam ser omitidas sem que houvesse

prejuízo para a correção gramatical do texto.

15 De acordo com o texto, os deuses gregos Cronos e Kairós

tinham a função de organizar a passagem do tempo.

Em relação aos pacotes de aplicativos Microsoft Office e

BrOffice.org, julgue os itens que se seguem.

16 No editor de textos Word, do pacote Microsoft Office, se for

posicionado o cursor em determinada palavra do texto que

esteja sendo editado, e aplicado um clique duplo com o botão

esquerdo do mouse, a palavra na qual o cursor estiver

posicionado será selecionada; um clique triplo selecionará todo

o parágrafo que contiver a referida palavra, e um clique

quádruplo selecionará todo o documento.

17 No Excel, do pacote Microsoft Office, em uma planilha em

edição, caso se deseje fazer referência à célula A22 de uma

outra planilha denominada Planejamento, que esteja em outro

arquivo chamado receitas.xls, localizado no mesmo diretório em

que esteja o arquivo que contenha a planilha em edição, será

suficiente digitar, na planilha em edição, a expressão

[receitas.xls]Planejamento!A22.

18 Para enviar, como anexo de um email, um documento que se

está elaborando no editor de texto Writer, do pacote

BrOffice.org, pode-se usar a ferramenta  ou os recursos

do menu Ferramentas.

19 No Calc, do pacote BrOffice.org, para salvar um arquivo

protegido por senha deve-se ativar o menu Ferramentas; da

janela Salvar Como, clicar em Opções de Segurança e, na janela

que será aberta em decorrência dessa ação, digitar a senha no

campo correspondente, confirmar e clicar OK.

Julgue os itens a seguir, acerca dos sistemas operacionais Windows

XP e Linux.

20 Em um computador em que se use o sistema operacional

Linux, os arquivos referentes ao monitor, ao disco rígido, às

unidades de CD, à porta de impressora e ao modem são

localizados no diretório especial /etc.

21 Em um computador em que se use o sistema operacional

Linux, a execução do comando uptime produzirá a

atualização da data e da hora do sistema.

22 O sistema operacional Windows XP disponibiliza, a partir do

menu Iniciar e mediante a sequência de opções Todos os

Programas, Acessórios e Ferramentas do Sistema, o aplicativo

Restauração do Sistema, que possibilita ao usuário desfazer

alterações feitas ao computador e restaurar as configurações e

o desempenho do mesmo. A restauração do sistema retorna o

computador a um estado anterior, dito ponto de restauração,

sem que o usuário perca trabalhos recentes.
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Julgue os próximos itens, a respeito dos conceitos de segurança,

Internet e intranet.

23 Os cookies são pequenos arquivos de texto com propaganda de

algum produto ou serviço, que são enviados para o navegador

de Internet do usuário quando esse acessa as páginas de um

sítio. Comumente, os cookies transportam vírus ou spyware e,

por isso, recomenda-se que eles sejam bloqueados.

24 Em um criptossistema, utilizam-se as chaves públicas e

privadas do receptor e, na assinatura digital, as chaves públicas

e privadas do emissor.

25 O serviço de correio eletrônico, ou email, pela Internet, utiliza

o SMTP (Simple Mail Transfer Protocol) para definir os

procedimentos de comunicação entre um cliente e um servidor

de email.

A saída das últimas tropas de combate dos Estados Unidos

da América (EUA) do Iraque marca o fim de uma fase no conflito,

iniciado com a invasão em 2003. No entanto, 50 mil militares

norte-americanos ainda ficarão no país, agora voltados unicamente

para missões de apoio e treinamento, podendo participar de ações

junto com as forças iraquianas se isso for solicitado. A retirada final

está marcada para 2011.

O Globo, 20/8/2010, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando o tema

por ele focalizado, bem como aspectos significativos do atual

cenário internacional, julgue os itens de 26 a 30.

26 A invasão a que o texto se refere foi uma resposta imediata dos

EUA aos ataques terroristas ao Pentágono e às torres do World

Trade Center, razão pela qual não houve necessidade, por parte

de Washington, de justificá-la.

27 A decisão de proceder à retirada completa dos militares norte-

americanos do Iraque, conforme o texto, remete a uma das

mais conhecidas promessas de campanha do presidente Barack

Obama, que ora se cumpre.

28 O Iraque está situado em uma região que se mostrou

estratégica para o mundo contemporâneo em decorrência de

sua grande produção de petróleo, o qual, a despeito do

perigoso impacto ambiental que seu uso promove, ainda é

matéria-prima essencial para o sistema produtivo mundial.

29 Com a desintegração da União das Repúblicas Socialistas

Soviéticas e o consequente fim da Guerra Fria, os EUA

abandonaram antigas práticas de intervenção militar pelo

mundo afora, processo que se confirma e se encerra com o

episódio descrito no texto.

30 Nos dias atuais, é incontrastável a hegemonia norte-americana

e, sob o ponto de vista econômico, ainda não há fato algum

que sugira a emergência de países que possam vir a ocupar

posição de destaque no cenário global.

A eleição de outubro expõe uma contradição. Será a

primeira disputa com a aplicação da Lei da Ficha Limpa, mas terá

personagens dos maiores escândalos políticos dos últimos

vinte anos concorrendo a deputado, senador ou governador. Além

de não terem se afastado da política, muitos são favoritos.

O Estado de S.Paulo, 8/8/2010, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, e considerando o atual

quadro político-eleitoral brasileiro, integrante do processo de

redemocratização formalizado pela Constituição Federal de 1988

(CF), julgue os itens que se seguem.

31 O Congresso Nacional brasileiro é bicameral e, nestas eleições

de 2010, cada estado e o Distrito Federal (DF) elegerão, pelo

voto majoritário, dois senadores.

32 Segundo a CF, a eleição para os cargos de presidente da

República e de governador poderá ser decidida em dois turnos

de votação.

33 Acolhida e alterada em alguns aspectos pelo Congresso

Nacional, a denominada Lei da Ficha Limpa decorreu de

iniciativa popular, procedimento que realça o espírito de

valorização da cidadania presente na CF.

34 Com a redemocratização, depois de duas décadas de regime

autoritário, o Brasil vem praticando sem interrupções o

exercício do voto popular, com eleições ocorrendo

regularmente a cada dois anos.

35 A contradição a que o texto alude decorre, entre outras

possíveis razões, das divergências de interpretação da Lei da

Ficha Limpa por parte até de tribunais regionais eleitorais,

quando, diante de situações semelhantes, alguns aceitam e

outros negam o registro de candidaturas. 
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À luz do Regimento Interno do Ministério da Previdência Social

(MPS), julgue os itens de 36 a 44, relativos à estrutura e à

competência da Secretaria de Políticas de Previdência Social (SPS).

36 Na SPS, o órgão encarregado de controlar despesas como as

efetuadas com diárias no MPS é a Coordenação de Apoio

Administrativo do Gabinete da Secretaria.

37 As competências atribuídas à Coordenação de Pesquisas

Previdenciárias não incluem a definição de indicadores

socioeconômicos que possibilitem avaliar o desempenho e as

perspectivas de comportamento da previdência social e da

seguridade social.

38 A organização dos dados obtidos a partir da alimentação do

Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência

Social (CADPREV) é feita pela Coordenação de

Acompanhamento, Análise e Avaliação.

39 O relatório de gestão quadripartite, que acompanha a execução

físico-financeira, bem como consolida os relatórios de

avaliação e de desempenho dos planos, programas, projetos e

atividades da SPS, é de responsabilidade do coordenador de

apoio administrativo do Gabinete da Secretaria.

40 Sabe-se que, recentemente, Brasil e Japão assinaram acordo

previdenciário que prevê cobertura previdenciária aos

trabalhadores migrantes dos dois países. Contudo, para ter

validade, o acordo precisa ainda ser aprovado pelos

parlamentos dos dois países. Na SPS, o órgão encarregado de

promover os estudos e a operacionalização desse tipo de

acordo é a Coordenação de Articulação Internacional.

41 A coordenação, o acompanhamento, a avaliação e a supervisão

de todas as ações relacionadas aos regimes próprios de

previdência social encontram-se vinculados e restritos ao

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público

do MPS.

42 O Departamento de Políticas de Saúde e Segurança

Ocupacional subsidia a formulação e a proposição de diretrizes

e normas relativas à interseção entre as ações de segurança e

saúde no trabalho e as ações de fiscalização e reconhecimento

dos benefícios previdenciários decorrentes dos riscos

ambientais do trabalho.

43 O certificado de regularidade previdenciária (CRP),

documento fornecido pela SPS, atesta o cumprimento dos

critérios e exigências estabelecidos pela norma geral dos

regimes próprios de previdência social de estados, do DF ou de

municípios. A competência para emissão do CRP é do

Departamento do Regime Geral de Previdência Social por

intermédio de sua Coordenação Geral de Legislação e Normas.

44 Compete ao Departamento dos Regimes de Previdência no

Serviço Público fiscalizar as entidades e os fundos dos regimes

próprios de previdência social e suas operações, com vistas ao

cumprimento da legislação, e lavrar os respectivos autos de

infração.

Com base no Regimento Interno do MPS, julgue os itens que se

seguem, referentes à estrutura e às atribuições dos órgãos que

compõem o MPS.

45 A Consultoria Jurídica é o órgão responsável pela supervisão

e coordenação dos programas e atividades de combate à fraude

ou quaisquer atos lesivos à previdência social, mediante ações

e procedimentos técnicos de inteligência.

46 O acompanhamento de projetos de interesse do MPS em

tramitação no Congresso Nacional é de responsabilidade do

Gabinete do ministro.

47 Após receber reclamações e sugestões da sociedade referentes

ao MPS e encaminhá-las aos órgãos que podem solucionar os

problemas, a Ouvidoria-Geral disponibiliza ao público o

conteúdo dessas demandas em seu sítio eletrônico, formando

um banco de dados apto a dirimir outras reclamações.

48 A Coordenação de Licitação e Contratos é responsável por

examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do MPS, os

textos de edital de licitação, assim como os dos respectivos

contratos ou instrumentos congêneres, a serem publicados e

celebrados.

49 Os atos que reconhecem situações de dispensa ou de

inexigibilidade de licitação devem ser examinados previamente

pela Consultoria Jurídica do MPS.

50 A Secretaria de Previdência Complementar é o órgão

responsável pela proposição das diretrizes básicas para o

regime de previdência complementar operado pelas entidades

abertas e fechadas de previdência complementar.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Quanto à origem, à organização e aos princípios constitucionais da
seguridade social, julgue os itens subsequentes.

51 Apesar de a Constituição de 1891 fazer menção à
aposentadoria por invalidez dos servidores públicos, foi a
Constituição de 1934 que trouxe um primeiro modelo de
proteção social, autorizando assistência médica e sanitária
aos trabalhadores e instituindo a previdência, entre outros
institutos.

52 Embora não conste entre os princípios expressos no título da
ordem social da Constituição Federal de 1988 (CF), a
solidariedade, por ser o elo que liga as pessoas em busca do
amparo nas situações de risco social, é considerada um
princípio elementar da seguridade social.

53 A criação de qualquer benefício previdenciário depende
somente da sua caracterização como evento sujeito às
contingências sociais.

54 A Constituição vigente consagra a previdência social como um
direito individual inserido em uma realidade mais ampla
denominada seguridade social.

55 O princípio da universalidade implica a exigência da
disponibilização de planos de benefícios com natureza
homogênea aos segurados e beneficiários dos sistemas
existentes no Brasil.

Julgue os itens a seguir, que se referem às reformas da previdência
social.

56 A CF prevê os seguintes tipos de aposentadoria para o serviço
público: por invalidez permanente, compulsória, voluntária e
especiais (servidores portadores de deficiência, os que exercem
atividades de risco e os que trabalham sob condições que lhes
prejudiquem a saúde ou a integridade física).

57 Diferentemente do que exigia a Emenda Constitucional
n.º 20/1998, o regime de previdência complementar dos
servidores públicos, atualmente, deve ser instituído por lei
ordinária e de iniciativa do Poder Executivo mantenedor. Entre
outros requisitos, as entidades que oferecem esse tipo de
previdência devem ser fechadas, ter natureza pública e oferecer
somente planos de benefícios na modalidade de contribuição
definida.

58 Se servidor da ativa falecer, a pensão a ser paga a seus
dependentes será equivalente ao valor da totalidade da
remuneração do cargo efetivo por ele ocupado à época do
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os
benefícios do regime geral da previdência social (RGPS),
acrescido de 70% da parcela excedente a este limite.

59 A integralidade, critério de cálculo da aposentadoria que toma
por base a remuneração integral, e a paridade, tratamento
igualitário nos reajustes dos servidores ativos aos inativos,
foram extintas com a Emenda Constitucional n.º 20/1998.

60 A regra de aposentadoria compulsória aos setenta anos de
idade com proventos integrais não foi alterada pelas emendas
constitucionais que promoveram a reforma previdenciária.

61 A Emenda Constitucional n.º 41/2003 promoveu a substituição
do tempo de serviço pelo tempo de contribuição, o que
impossibilitou a contagem de tempos fictícios para o cálculo
das aposentadorias, resguardando-se os direitos adquiridos.

No que concerne às regras gerais para a organização e

funcionamento dos regimes próprios de previdência dos servidores

públicos, julgue os seguintes itens.

62 Entre os benefícios que podem constar do RPPS, inclui-se o

pecúlio por morte, pago aos dependentes do segurado falecido,

com a finalidade de auxiliar nas despesas do núcleo familiar

enquanto não tem início o recebimento da pensão.

63 As unidades gestoras dos RPPSs, com o objetivo de prestar

melhores serviços aos segurados, podem organizar planos de

assistência médica e odontológica.

64 O servidor titular de cargo efetivo em município instituidor

de RPPS que for cedido ao governo estadual, também este

instituidor de regime próprio, enquanto estiver cedido,

permanecerá vinculado ao regime previdenciário estadual.

65 Entende-se por RPPS o regime de previdência instituído no

âmbito dos entes federativos que assegura, por lei, a seus

servidores titulares de cargos efetivos pelo menos os benefícios

de aposentadoria e pensão por morte.

66 Ente federativo que deixar de sujeitar-se às inspeções e

auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira,

orçamentária e patrimonial executadas pelo MPS, invocando

autonomia federativa, estará sujeito a sanções, entre elas a

suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições

financeiras federais.

67 No âmbito de cada ente estatal, pode existir apenas um RPPS

para os servidores titulares de cargos efetivos, além de uma

unidade gestora do respectivo regime, ressalvadas as forças

armadas no caso da União.

68 O ente federativo que deixar de repassar o montante das

contribuições arrecadadas, tornando-se inadimplente com o

regime próprio de previdência social (RPPS), poderá amortizar

o débito mediante pagamento com bens móveis e imóveis de

qualquer natureza, ações ou quaisquer outros títulos.

69 Unidade gestora do RPPS é a entidade ou órgão integrante da

estrutura da administração pública de cada ente federativo que

administra, gerencia e operacionaliza o RPPS, incluindo-se a

arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a

concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios.

70 Município que, ao instituir RPPS para seus servidores, inclui

entre os segurados os ocupantes de cargo em comissão, assim

compreendidos os de livre nomeação e exoneração, cujo

vínculo com a administração não ocorreu mediante concurso

público, age em desacordo com as normas gerais que

organizam o funcionamento dos RPPSs.
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Acerca da aplicação dos recursos arrecadados pelos RPPSs, bem

como da compensação financeira com o RGPS, julgue os itens que

se seguem.

71 A compensação financeira entre o RGPS e os RPPSs,

decorrente da contagem recíproca de tempo de contribuição

prevista na CF, não se aplica aos RPPSs que não atendam aos

critérios e limites constantes nas normas gerais dos regimes

próprios.

72 Com os recursos arrecadados pelos RPPSs, as unidades

gestoras podem efetuar empréstimos aos seus segurados, de

acordo com o que fazem as entidades de previdência

complementar como forma de obter melhores retornos dos

recursos acumulados.

73 As despesas decorrentes das aplicações em ativos financeiros

não podem ser custeadas com os recursos da taxa de

administração instituída para custear as despesas do RPPS,

limitada a 2% do total dos recursos arrecadados pelo RPPS,

devendo ser suportadas com os próprios rendimentos das

aplicações.

74 RPPS que aplique recursos em títulos públicos emitidos por

governo estadual estará sujeito a sanções como suspensão das

transferências voluntárias de recursos pela União.

75 Os recursos disponíveis pertencentes aos RPPSs devem ser

alocados e distribuídos apenas nos segmentos de renda fixa, de

renda variável e de imóveis.

Julgue os itens a seguir, relativos a direitos sociais e direitos

políticos.

76 Como condição de elegibilidade para o cargo de governador de

estado e do DF, a CF exige a idade mínima de trinta e

cinco anos.

77 É admitida a sanção de cassação de direitos políticos na

hipótese de improbidade administrativa.

78 Para a fundação de sindicato, é exigida autorização do Estado,

mediante o devido registro no órgão competente do Poder

Executivo, sendo facultado ao poder público intervir na

organização sindical, em especial no que se refere ao número

limite de dirigentes da entidade.

Com base no disposto na CF a respeito da organização do Estado,

julgue os itens subsequentes.

79 Compete privativamente à União explorar, diretamente ou

mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na

forma da lei, sendo vedada a edição de medida provisória para

a sua regulamentação.

80 Compete à União, aos estados e ao DF legislar

concorrentemente sobre previdência social, proteção e defesa

da saúde.

81 De acordo com a CF, os territórios podem ser divididos em

municípios.

No que se refere à administração pública, julgue os itens

subsecutivos.

82 É facultado ao servidor público investido no mandato de

vereador optar pela sua remuneração, na hipótese de

incompatibilidade de horário.

83 Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua

concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo

servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria ou que

servir de referência para a concessão da pensão.

84 De acordo com a CF, os vencimentos dos cargos do Poder

Legislativo e do Poder Judiciário não podem ser superiores aos

pagos pelo Poder Executivo.

Julgue os itens que se subseguem, referentes ao Poder Executivo e

suas atribuições.

85 Compete privativamente ao presidente da República dispor,

mediante decreto autônomo, sobre a organização e o

funcionamento da administração federal, especialmente no

que concerne à criação ou extinção de órgãos públicos.

86 Na hipótese de vacância dos cargos de presidente e de vice-

presidente da República nos últimos dois anos do mandato

presidencial, deve ser realizada nova eleição direta no prazo de

noventa dias, contado a partir da abertura da última vaga.

Com base no disposto na CF, julgue os próximos itens, acerca da

ordem social.

87 Entre as regras gerais estipuladas para organizar a seguridade

social, consta a possibilidade de redução dos valores dos

benefícios com o propósito de garantir a universalidade da

cobertura e do atendimento.

88 A CF prevê, expressamente, como fonte de financiamento para

a seguridade social, a contribuição social da empresa incidente

sobre o lucro.

Em relação à ordem econômica e financeira, conforme estipulada

na CF, julgue os itens a seguir.

89 Constitui monopólio da União a refinação de petróleo nacional

ou estrangeiro.

90 As empresas públicas e as sociedades de economia mista não

podem gozar de privilégios fiscais não extensivos às empresas

do setor privado.

A respeito dos princípios fundamentais da administração pública,

julgue os itens seguintes.

91 O princípio da impessoalidade proíbe a vinculação de

atividades da administração à pessoa dos administradores,

evitando que propaganda oficial seja utilizada para promoção

pessoal.

92 A CF confere aos particulares o poder de controlar o respeito

ao princípio da moralidade por meio da ação popular.
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Com relação à organização administrativa e ao controle da
administração pública, julgue os itens seguintes.

93 O Poder Judiciário pode exercer o controle sobre o mérito de
um ato administrativo do Poder Executivo.

94 O Congresso Nacional possui o dever-poder de sustar os atos
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

95 Uma autarquia estadual integra a administração direta do
Estado.

96 O contrato de gestão é um instituto diretamente relacionado à
noção de eficiência na administração de recursos públicos.

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos servidores públicos.

97 O subsídio é uma modalidade de remuneração, em sentido
amplo, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de
representação ou outra espécie remuneratória.

98 O servidor público estadual investido no mandato de prefeito
será afastado de seu cargo, emprego ou função pública, e
deverá receber, obrigatoriamente, a remuneração do cargo
eletivo.

99 A fixação de vencimentos dos servidores públicos pode ser
realizada por convenção coletiva.

Com relação aos atos administrativos, julgue os itens a seguir.

100 O ato complexo é aquele cujo conteúdo resulta da
manifestação de um só órgão, mas a produção de seus efeitos
depende de outro ato que o aprove.

101 O ato administrativo praticado por quem não possua
competência para essa prática é considerado nulo.

102 Existindo vício de competência quanto à pessoa, desde que não
seja competência exclusiva, a administração poderá convalidar
o ato.

A respeito dos processos administrativos, julgue os itens
subsecutivos.

103 Considere a seguinte situação hipotética.
Antônio, servidor público federal, está litigando judicialmente
contra Maria, esposa de José, que também é servidor público
federal. 
Nesta situação hipotética, Antônio estará impedido de atuar em
processo administrativo no qual José seja interessado.

104 Quando for necessária a produção de prova ou a realização
de diligência, os interessados terão de ser intimados com
antecedência mínima de três dias úteis.

105 Em processos administrativos, não pode existir reforma da
decisão para prejudicar o interessado.

Julgue os itens subsequentes, relativos à pessoa natural.

106 Para adquirir capacidade de fato, uma pessoa deve preencher
determinadas condições biológicas e legais.

107 Considere que Marcos possua três apartamentos, um no Rio de
Janeiro, um em São Paulo e um em Florianópolis, e que passe,
em cada um deles, determinado período do ano. Nessa situação
hipotética, considera-se domicílio de Marcos a cidade em que
ele demonstrar ânimo definitivo de residir.

108 De acordo com a legislação brasileira, é correto afirmar que
adquire e transmite direitos bebê que vier a falecer, em
decorrência de má formação cerebral, cinco minutos após seu
nascimento.

Considerando que Adriana, de 16 anos de idade, pretenda se casar

com Roberto, de 18 anos de idade, julgue os itens que se seguem.

109 Adriana e Roberto não podem escolher o regime de casamento

livremente, pois a lei impõe, em situações como essa, o regime

da comunhão parcial de bens.

110 Nessa situação, embora a lei reconheça a capacidade de

Adriana para se casar, para que o casamento seja legal, será

necessária a autorização de seu pai e de sua mãe ou de seus

representantes legais.

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito das

relações de parentesco.

111 Marcos, com 21 anos de idade, é irmão de Alfredo, com

23 anos de idade. Nessa situação, é possível que Marcos seja

obrigado a pagar alimentos a Alfredo, se este necessitar.

112 Renata e Cláudio, irmãos, têm, cada um, um filho. Nesse caso,

os filhos deles são, entre si, parentes de quarto grau na linha

colateral.

113 Paulo casou-se com Carla, irmã de Jane. Nessa situação,

mesmo se rompido o vínculo matrimonial, Paulo não poderá se

casar com Jane, já que o vínculo de parentesco por afinidade

não se desfaz com a dissolução do casamento.

Considere que Marta e Diogo tenham se casado no dia 2/1/2010 sob

o regime de comunhão parcial de bens. A partir dessa situação

hipotética, julgue os itens subsequentes.

114 Caso Diogo passe a receber, durante o casamento, uma pensão,

as quantias recebidas entrarão para o patrimônio comum do

casal, mas o direito à percepção do benefício não será

partilhado em caso de separação judicial.

115 Os frutos de bens particulares de Marta percebidos durante o

casamento entrarão na comunhão.

116 Se Marta herdar uma casa de seu pai, esse imóvel será

considerado bem comum.

No que diz respeito ao direito dos companheiros, julgue os itens

subsecutivos.

117 Não havendo contrato escrito entre os companheiros, não

integrarão o acervo comum os bens adquiridos por fato

eventual, sem concurso de trabalho.

118 Em caso de dissolução da união estável, a companheira terá

direito aos alimentos se comprovar a sua necessidade e a

possibilidade do companheiro em prestá-los. Tal direito

cessará caso ela venha a manter uma relação de concubinato.

Julgue os itens que se seguem com base nas regras da curatela.

119 Uma das características da curatela é o fato de ser temporária.

120 Mesmo em caso de ter sido nomeado curador à pessoa pródiga,

esta poderá continuar administrando seu patrimônio.


